
 
 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEGRE 

Unidade Central de Controle Interno 
ORIENTAÇÃO TÉCNICA Nº 001/2025 

 

Assunto: 

Aplicação da LGPD nos Contratos Administrativos Celebrados sob a Égide da Lei nº 

14.133/2021: Homologação da Recomendação Técnica nº 01/2025 – Assessoria 

Efficere 

 

Base legal: 
 

Unidades Gestoras: 

Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais 

 

Lei nº 14.133/2021 – Lei de 

Licitações e Contratos 

Administrativos 

 

Prefeitura Municipal de Alegre 

Secretarias Executivas 

Autarquias Municipais 

 

Data: 
Gestores responsáveis: 

 

03/06/2025 

Nemrod Emerick 

Secretários Executivos 

Diretores de Autarquias 

 

Processo: Assunto: 

N/A N/A 

 

 

Considerando o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), que estabelece normas para o tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

 

Considerando o Decreto Municipal nº 12.413/2021, que institui a Política de Privacidade e 

regulamenta a aplicação da LGPD no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município 

de Alegre-ES; 

 



 
 
 

 
 
 

Considerando que, nos termos da Portaria nº 4.427/2021, compete ao Encarregado de 

Dados (Data Protection Officer – DPO), dentre outras atribuições, orientar os servidores e os 

contratados da entidade a respeito das práticas a serem adotadas quanto à proteção de dados 

pessoais; 

 

Considerando a Recomendação Técnica nº 01/2025 emitida pela Assessoria Efficere, que 

apresenta diretrizes aplicáveis à adequação dos processos administrativos e contratuais às 

normas da LGPD, 

 

A Unidade Central de Controle Interno, por intermédio do Controlador Geral do Município, 

que adiante subscreve, HOMOLOGA a RECOMENDAÇÃO TÉCNICA Nº 01/2025 da 

Assessoria Efficere, e orienta aos gestores públicos e demais responsáveis, em especial a 

Superintendência de Compras Governamentais da Secretaria Executiva de Finanças e 

Planejamento, que promovam a adequação de seus procedimentos internos às diretrizes nela 

constantes, nos seguintes termos: 

 

a) Substituição da utilização do número de Carteira de Identidade e 

CPF do prefeito municipal, agentes políticos e servidores pela 

utilização do número de matrícula funcional, sempre que possível; 

 

b) Em casos de divulgação do número de CPF, esta deverá ocorrer de 

forma descaracterizada, salvo nas hipóteses de identificação de 

Microempreendedor Individual (MEI) e Empresário Individual (EI), que 

eventualmente utilizem seus CPFs como dado cadastral em contratos 

com a Administração Pública; 

 

b.1) Define-se como descaracterização a inclusão apenas dos três 

primeiros e dos três últimos dígitos do CPF, substituindo os demais 

por asteriscos (*); 

 

b.2) Recomenda-se a retirada de cópias de documentos pessoais não 

essenciais antes da publicação da íntegra dos processos 

administrativos; 

 

b.3) Nos casos em que documentos pessoais forem apresentados 

espontaneamente pelo contratado, estes devem ser removidos da 

publicação, ainda que permaneçam nos autos do processo 

administrativo para fins de controle interno; 

 

c) Nos processos que envolvam dados pessoais sensíveis (ex.: 

informações de saúde, laudos médicos, aluguel social, auxílio 



 
 
 

 
 
 

moradia), recomenda-se que não se publique a íntegra dos processos, 

limitando-se à publicação do extrato do contrato; 

 

d) A descrição do objeto nas contratações não deverá conter o nome 

ou qualquer forma de identificação direta do beneficiário; 

 

e) Os contratos administrativos deverão conter cláusula expressa de 

consentimento do titular de dados pessoais, nos termos da LGPD; 

 

f) Evitar, sempre que possível, a exigência e divulgação de dados 

pessoais excessivos, como estado civil e endereço residencial, salvo 

quando estritamente necessários; 

 

g) Antes da divulgação de informações públicas, aplicar anonimização 

ou ocultação de dados sensíveis, em conformidade com os princípios 

da LGPD. 

 

Por oportuno, lembramos que a UCCI, coloca-se à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

Atenciosamente, 

 

 

KASSIO VALADARES AMORIM 

Controlador Geral do Município – Decreto nº 11.581/2020 

Encarregado de Dados (DPO) – Portaria nº 4.427/2021 



 

 

 

RECOMENDAÇÃO TÉCNICA: Nº 01/2025 

 

Orientações aos Municípios acerca 

da Aplicabilidade da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD aos 

Contratos Públicos 

 

1. INTRODUÇÃO 

A promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD – Lei nº 13.709/2018) 

impôs à Administração Pública o desafio de harmonizar o dever de transparência com a proteção da 

privacidade nas contratações públicas. No contexto dos processos licitatórios, essa conciliação 

revela-se especialmente sensível: de um lado, o princípio da publicidade garante a fiscalização e o 

controle social. De outro, a divulgação irrestrita de informações pode expor dados pessoais e 

estratégicos, comprometendo direitos fundamentais e a própria competitividade entre os licitantes. 

A Lei nº 14.133/2021, que institui o novo regime de licitações e contratos administrativos, 

reafirma o compromisso com a transparência, mas também reconhece a necessidade de resguardar 

determinadas informações, em consonância com os preceitos da LGPD. 

Diante desse cenário, a presente nota técnica tem por objetivo orientar a aplicação da LGPD no 

âmbito dos contratos públicos, especialmente quanto aos limites e cuidados que devem ser 

observados para garantir a conformidade legal e o equilíbrio entre publicidade e proteção de dados. 

 

2. DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n.º 13.709/2018, veio dispor "sobre o 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural."1 

A LGPD tem por finalidade assegurar os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, 

por meio da regulamentação da coleta, do armazenamento, do tratamento e do compartilhamento de 

 
1 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). 



 

 

dados pessoais por entes públicos e privados. 

Sua instituição decorre do acelerado desenvolvimento tecnológico e do aumento significativo 

no uso de dados pessoais em diversos setores. Diante desse cenário, tornou-se imperativa a criação 

de normas que imponham limites e garantam a proteção da privacidade e da autodeterminação 

informativa dos titulares. 

Dessa forma, a LGPD estabeleceu diretrizes para que o tratamento de dados pessoais ocorra de 

maneira ética, transparente e responsável, em consonância com os princípios da dignidade da pessoa 

humana e da segurança jurídica no ambiente digital. 

Necessário ressalvar que o objeto de tutela são os dados pessoais de pessoa natural, portanto 

escapa à proteção os dados das pessoas jurídicas. 

2.1. DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE APLICADO AO PODER PÚBLICO 

A publicidade dos atos administrativos constitui dever constitucional destinado a assegurar 

transparência e possibilitar o controle social, sobretudo nas contratações públicas. Tal princípio, 

entretanto, não é absoluto, devendo ser compatibilizado com a proteção de dados pessoais e a 

segurança da informação. 

Nos termos do art. 37 da Constituição Federal, a Administração Pública deve pautar-se pela 

ampla divulgação de seus atos. Contudo, o art. 5º, inciso XXXIII, admite restrições ao acesso à 

informação quando necessárias à preservação da segurança do Estado ou da sociedade. 

O direito individual à obtenção das informações referidas no inciso XXXIII do art. 5º situa-se 

na mesma seara jus fundamental do direito à proteção dos dados pessoais (art. 5º, X), inexistindo, 

dessa forma, qualquer hierarquia ou juízo de prevalência entre eles. A Lei de Acesso à Informação, 

em seu art. 3º, inciso I, define o sigilo como exceção e a publicidade como regra.2 

Por sua vez, a Lei nº 14.133/2021 reforça esse princípio ao dispor, em seu art. 133, que a 

publicidade é regra nos procedimentos licitatórios, ressalvadas as hipóteses em que o sigilo seja 

imprescindível à segurança pública ou institucional. Assim, a divulgação de documentos deve ser 

moderada de forma a preservar dados pessoais e informações estratégicas, sem comprometer o 

controle social. 

O tratamento de dados pela Administração Pública exige fundamento legal e finalidade pública 

 
2 PARECER n. 00001/2021/CONJUR-CGU/CGU/AGU 
3 Art. 13. Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo seja 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei. (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

 



 

 

legítima, nos termos do art. 7º, inciso II4, e do art. 235 da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 

observando sempre os princípios da necessidade e da proporcionalidade. Inclusive, o próprio termo 

de uso do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) impõe observância a esses princípios na 

publicação de informações. 

Em síntese, o princípio da publicidade, embora constitua pilar da Administração Pública e 

instrumento essencial para a garantia da transparência e do controle social, não possui caráter 

absoluto, devendo ser interpretado em consonância com os demais direitos fundamentais assegurados 

pela Constituição Federal, em especial o direito à proteção de dados pessoais. A conjugação entre as 

normas constitucionais, a Lei de Acesso à Informação, a Lei nº 14.133/2021 e a Lei Geral de Proteção 

de Dados impõe à Administração o dever de assegurar a máxima divulgação dos atos administrativos 

sem, contudo, vulnerar a privacidade dos indivíduos. 

O adequado balanceamento entre publicidade e proteção de dados é essencial para garantir a 

transparência e a integridade dos processos administrativos, sem violar direitos fundamentais. 

 

2.2. DO PRINCÍPIO NORTEADOR DA FINALIDADE APLICADO ÀS 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Os princípios aplicáveis à LGPD estão previstos no art. 6º da norma, destacando-se os da 

finalidade e da adequação, os quais determinam que o tratamento de dados pessoais deve estar 

vinculado a propósitos legítimos, específicos e previamente informados ao titular, sendo compatível 

com a motivação que justificou sua coleta.Veja-se: 

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os 

seguintes princípios: 

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos 

e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível 

com essas finalidades; 

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, 

de acordo com o contexto do tratamento; 

 
4 Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses: [...] II - para o cumprimento 

de obrigação legal ou regulatória pelo controlador. (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). 
5 Art. 23. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no parágrafo único do art. 

1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), deverá ser realizado para o atendimento 

de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou 

cumprir as atribuições legais do serviço público, desde que: [...] (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

 
 



 

 

Tem-se que para fins de participação em procedimentos licitatórios e celebração de contratos 

com a Administração Pública, é necessário o fornecimento de dados pessoais, não trazendo a LGPD 

limitações quanto à coleta, como bem observado pela Controladoria Geral Da União – CGU no 

Parecer 00001/2021/CONJUR: 

“mesmo com o advento da LGPD, a coleta desses dados por parte da Administração 

Pública continua sendo necessária tendo em vista as eventuais repercussões contratuais e 

pós-contratuais que podem surgir, tais como inadimplementos, rescisões, litígios 

administrativos e judiciais.” 

Contudo, referido fornecimento não implica, necessariamente, na obrigatoriedade de 

publicização dessas informações. 

A divulgação dos dados coletados deve observar o objetivo, a finalidade a que serve tal 

exposição. Devem ser divulgados apenas os dados pessoais estritamente necessários à satisfação do 

interesse público, entendido este como aquele que atende ao direito fundamental de acesso à 

informação, nos termos do inciso XXXIII do artigo 5º, combinado com o caput do artigo 37 da 

Constituição Federal, ou seja, informações cuja divulgação se revele essencial e indispensável ao 

exercício do controle social e à garantia da transparência da Administração Pública. 

2.3. DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS NOS CONTRATOS PÚBLICOS 

Pelo já discorrido, tem-se então que nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o tratamento de dados pessoais depende do consentimento do titular, salvo nas hipóteses 

expressamente previstas na própria legislação. Ademais, conforme dispõe o referido diploma legal, 

o tratamento de dados pessoais de acesso público deverá observar a finalidade, a boa-fé e o interesse 

público que motivaram sua disponibilização. Ressalte-se, ainda, que é dispensada a exigência de 

consentimento para o tratamento de dados tornados manifestamente públicos pelo próprio titular, 

assegurados, contudo, os direitos deste e os princípios estabelecidos na legislação vigente. 

O art. 7º, inciso III, da LGPD, estabelece que a administração pública poderá realizar o 

tratamento e o compartilhamento de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em 

leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, desde que 

observados os regramentos dispostos. 

Sabe-se que como condição para habilitação em certames licitatórios e/ou celebração dos 

correspondentes contratos, os instrumentos convocatórios exigem dos licitantes o fornecimento de 

dados pessoais de seus representantes legais ou de seus sócios. Ademais, a Administração Pública 

acosta, como regra, aos autos do respectivo procedimento de contratação os resultados das diligências 

realizadas em nome das pessoas naturais vinculadas à pessoa jurídica contratada, obtidos junto a 

órgãos públicos. 

Da mesma forma, os Contratos Públicos e documentos que guarnecem o processo de 

contratação, constam informações pessoais também dos servidores públicos e agentes políticos, 



 

 

expondo dados sensíveis. 

Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, para atenuação de eventuais 

riscos - pessoal e familiar - dos agentes públicos, decorrentes da divulgação de informações pessoais, 

é possível optar pela vedação à divulgação de informações como: endereço residencial, CPF e 

Carteira de Identidade dos servidores6. 

Isso ocorre em razão da existência de número de matrícula, que entende-se como referência 

suficiente a correta identificação do servidor ou agente político responsável pelo ato. 

Nesse toar, considerando o princípio da minimização do tratamento de dados, é possível 

concluir que informações como estado civil e endereço residencial não se mostram imprescindíveis 

à identificação dos responsáveis pela contratação nem ao exercício do controle social sobre a atuação 

do ente público. Assim, recomenda-se que tais dados não sejam coletados, de modo a restringir o 

tratamento de dados pessoais ao estritamente necessário para o atingimento das finalidades legais7. 

Diante do exposto, conclui-se que a divulgação de dados pessoais no âmbito dos contratos 

administrativos deve observar, rigorosamente, os princípios da finalidade, necessidade e 

minimização, conforme preconizado no art. 6º, incisos I, II e III, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). A 

Administração Pública, embora esteja submetida ao princípio da publicidade, deve compatibilizar tal 

diretriz com os direitos fundamentais à intimidade, à vida privada e à proteção de dados pessoais, 

restringindo o tratamento e a divulgação de informações àquelas estritamente indispensáveis ao 

cumprimento do interesse público.  

Nesse contexto, a exclusão de dados excessivos — como estado civil, endereço residencial e 

demais informações irrelevantes para a transparência e o controle social — constitui medida 

necessária para assegurar a conformidade com a LGPD e resguardar os direitos dos titulares, sem 

comprometer a legitimidade e a publicidade dos atos administrativos. 

2.4. DA NECESSIDADE DE CLÁUSULA DE CONSENTIMENTO NOS 

CONTRATOS PÚBLICOS 

Para maior efetividade de suas garantias, a Lei Geral de Proteção de dados abarcou a 

necessidade do consentimento expresso do titular dos dados a serem utilizados e compartilhados, 

conforme disciplinado nos artigos 7º e 8º. Confira-se: 

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes 

hipóteses: 

 
6 Suspensão de Liminar nº 623 - Distrito Federal, Ministro Ayres Britto, 10 de julho de 2012. 
7 Guia Orientativo “Tratamento de Dados Pessoais pelo Poder Público”. Autoridade Nacional de Proteção de Dados – 

ANPD. Versão 2.0, jun/2023, p. 26. 



 

 

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; [...] 

III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados 

necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou 

respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, observadas as 

disposições do Capítulo IV desta Lei; [...] 

V - quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares 

relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular dos dados; 

VI - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral, 

esse último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem); 

[...] 

IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de 

terceiro, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que 

exijam a proteção dos dados pessoais; ou [...] 

§ 3º O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar a finalidade, 

a boa-fé e o interesse público que justificaram sua disponibilização. 

§ 4º É dispensada a exigência do consentimento previsto no caput deste artigo para os 

dados tornados manifestamente públicos pelo titular, resguardados os direitos do titular 

e os princípios previstos nesta Lei. [...] 

§ 6º A eventual dispensa da exigência do consentimento não desobriga os agentes de 

tratamento das demais obrigações previstas nesta Lei, especialmente da observância dos 

princípios gerais e da garantia dos direitos do titular. [...] 

Art. 8º O consentimento previsto no inciso I do art. 7º desta Lei deverá ser fornecido por 

escrito ou por outro meio que demonstre a manifestação de vontade do titular. 

§ 1º Caso o consentimento seja fornecido por escrito, esse deverá constar de cláusula 

destacada das demais cláusulas contratuais. [...] 

§ 4º O consentimento deverá referir-se a finalidades determinadas, e as autorizações 

genéricas para o tratamento de dados pessoais serão nulas. [...] 

Observe-se, assim, que a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), ao dispor sobre as 

bases legais que autorizam o tratamento de dados pessoais, elencadas no artigo 7º e respectivos 

incisos, contempla, entre outras, a base legal do consentimento. Nos termos da referida norma, 

quando o tratamento de dados pessoais estiver fundado nesse esteio, somente poderá ser realizado 

mediante manifestação livre, informada e inequívoca do titular. 



 

 

Dessa forma, a fim de acatar à determinação legal, além da utilização obrigatória das Cláusulas 

previstas por orientação técnica da Controladoria Geral do Município e do Encarregado de Dados, 

sugere-se adotar, como padrão, a inclusão de cláusula específica de consentimento, como 

exemplifica: 

CLÁUSULA DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS 

PESSOAIS 

O(s) Representante(s) da Contratada, AUTORIZA, de forma expressa, o 

CONTRATANTE a coletar, armazenar, utilizar e tratar seus dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis, de acordo com os artigos 7° e 11 da Lei n° 13.709/2018 obtidos em 

decorrência da presente contratação. 

Declara o(s) Representante(s) da Contratada estar ciente de que os dados pessoais que 

poderão ser coletados e tratados pela Contratante incluem, mas não se limitam a: incluir 

os dados coletados, entre outros dados necessários para a finalidade especificada 

O tratamento será limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando 

for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de 

direito, por determinação de legislação municipal, processo administrativo ou judicial; 

 

3. DAS RECOMENDAÇÕES 

Diante de todo o exposto, considerando os limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos, bem como o juízo de oportunidade e conveniência da Administração, conclui-se que para 

assegurar a conformidade com a LGPD e mitigar riscos, recomenda-se à Administração Pública a 

adoção das seguintes medidas: 

a) Substituir a utilização do número de Carteira de Identidade e CPF do prefeito municipal, 

agentes políticos e servidores pela utilização do número de matrícula. 

 

b) Em casos de divulgação do número de CPF, este deve ocorrer de forma descaracterizada, 

salvo nos casos de identificação de MEI (Microempreendedor individual) e EI (Empresário 

Individual) que eventualmente utilizem seus CPFs como dado cadastral em contratos com a 

Administração Pública; 

 

b.1) Define-se como descaracterização a inclusão dos 3 primeiros e 3 últimos dados do CPF, 

substituindo os demais pelo caractere “*”; 

 

b.2) Orienta-se a retirar a cópia dos documentos pessoais não essenciais antes de realizar a 

publicação da íntegra dos processos; 

 



 

 

b.3) Recomenda-se a retirada do processo de documentos pessoais não essenciais que sejam 

apresentados de forma espontânea pelo Contratado e que apesar de ser necessário incluir a 

cópia do CPF no processo, deverá ser retirado da publicação; 

 

c) Nos processos relacionados a dados pessoais sensíveis, tais como, processos de saúde que 

possuem laudos e informações sensíveis, processos de aluguel social ou auxílio moradia, 

recomenda-se a não publicação da íntegra dos processos, apenas do extrato do Contrato; 

 

d) Recomenda-se que na descrição do objeto, a secretaria solicitante não deverá constar o nome 

e identificação do beneficiário; 

 

e) Inclusão de Cláusula de consentimento de tratamento de dados pessoais de forma expressa 

nos Contratos; 

 

f) Evitar a exigência e exposição de dados excessivos como estado civil e endereço residencial; 

 

g) Aplicar anonimização ou ocultação de informações sensíveis antes da divulgação. 

 

Firmamos que o Parecer elaborado pela Consultoria não substitui Parecer essencial a ser 

emitido pela Procuradoria do Município e que  cabe ao Gestor, de forma soberana, em casos 

como o abordado na Nota Técnica, avaliar a conveniência para o serviço público na tomada de 

decisões. 

 

São as informações que julgamos pertinentes. 

 

Alegre/ES, 02 de Junho de 2025.  

 

_______________________________________ 

NICOLY MARTINS GARCIA 

OAB/ES 23532 

Consultora Externa 

_______________________________________ 

Representante da Empresa Karina Doninelli 


